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PLANO MUNICIPAL DECENAL DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO EM MEIO 
ABERTO DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DE JÚLIO/MT 

  
 
 
 
 
APRESENTAÇÃO                
 

Nas últimas décadas, o atendimento Socioeducativo no Brasil vem se 
especializando em razão dos muitos avanços promovidos pela introdução da 
concepção de Proteção Integral como doutrina que norteia o novo direito previsto na 
Lei nº 8.069/90, Estatuto da Criança e do Adolescente-ECA. Desta forma, as ações 
que estarão sendo implementadas visam promover a melhoria, a otimização dos  
recursos disponíveis, a consolidação de uma rede articulada e integrada de 
atendimento ao adolescente e a execução de ações sociais eficazes para prevenção 
de atos infracionais.  

Espera-se, portanto, que o Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo de 
Campos de Júlio-MT, possa contribuir para a execução da política de atendimento 
socioeducativo em meio aberto no Município, de forma coerente com a realidade que 
se manifesta no cotidiano da execução das Medidas de Liberdade Assistida - LA e de 
Prestação de Serviço à Comunidade - PSC, convertendo-se em benefícios diretos 
para  adolescentes e jovens que se encontram em conflito com a lei e suas famílias.  

Nesta direção, a proposta deste Plano de Atendimento Socioeducativo é 
desenvolver ações integradas com a rede de atendimento ao adolescente nas áreas 
de educação, saúde, assistência social, esporte, cultura, justiça e segurança pública, 
com o objetivo de proporcionar a efetivação dos direitos fundamentais consagrados 
ao adolescente na Constituição Federal, no ECA e na Lei nº 12.594/2012, que institui 
o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - SINASE e regulamenta a 
execução das medidas socioeducativas destinadas a adolescente que pratique ato 
infracional. 
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INTRODUÇÃO 
 

O Plano Municipal Decenal de Atendimento Socioeducativo do Município de 
Campos de Júlio-MT consiste na sistematização das orientações técnicas e diretrizes 
balizadoras da execução e atendimento ao adolescente em em cumprimento de 
medidas socioeducativas de Prestação de Serviços à Comunidade-PSC e Liberdade 
Assistida-LA. 

O plano registra e normatiza o modo como se efetivará a garantia de direitos 
na execução das medidas socioeducativas, consolidando importante avanço na 
implementação do Estatuto da Criança e do Adolescente e afirmando a viabilidade da 
mudança de paradigma, que está em curso no Brasil desde o advento desta Lei.  

Sua implementação tem por fundamento para sua operacionalização e gestão 
a política de parcerias entre as Secretarias Municipais e os órgãos de Defesa e 
Garantia de Direitos, com vistas à promoção de atendimento integral aos adolescentes 
e suas famílias, na perspectiva de potencialização das ações e corresponsabilização 
social dos adolescentes em medida socioeducativa.  

A elaboração do plano é fruto de trabalho coletivo das equipes da Secretaria 
Municipal de Assistência Social-SMAS, da Secretaria Municipal de Educação-SME, 
da Secretaria Municipal de Saúde-SMS, Secretaria Municipal de Cultura, Esportes e 
Turismo-SMCET, Conselho Tutelar-CT, do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente-CMDCA e Segurança Pública que se propuseram a 
contribuir na elaboração desse Plano propondo os objetivos e metas para o 
cumprimento das medidas socioeducativas de Liberdade Assistida-LA e Prestação de 
Serviço à Comunidade-PSC, buscando preservar e aplicar todo saber construído, à 
luz das responsabilidades na consecução das políticas públicas dirigidas aos 
adolescentes em conflito com a lei.  

Nesse Sentido, Campos de Júlio, que atualmente oferta, prioritariamente, 
Serviços da Proteção Social Básica, está elaborando o primeiro Plano Decenal de 
Medidas Socioeducativas em meio aberto que será desenvolvido num período de 10 
(dez) anos.  

A iniciativa, que implantará os serviços da Proteção Social Especial de Média 
Complexidade no município, atende a uma exigência nacional e estadual e funciona 
como orientação e direcionamento envolvendo diferentes instituições, órgãos e áreas 
de atendimento, atuando de forma integrada e articulada.  

Conforme a Lei nº 12.594/2012, art. 5º Compete aos Municípios: 
I - Formular, instituir, coordenar e manter o Sistema Municipal de Atendimento 
Socioeducativo, respeitadas as diretrizes fixadas pela União e pelo respectivo Estado; 
II - Elaborar o Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo, em conformidade com 
o Plano Nacional e o respectivo Plano Estadual; 
III - criar e manter programas de atendimento para a execução das medidas 
socioeducativas em meio aberto; 
IV - Editar normas complementares para a organização e funcionamento dos 
programas do seu Sistema de Atendimento Socioeducativo; 
V - Cadastrar-se no Sistema Nacional de Informações sobre o Atendimento 
Socioeducativo e fornecer regularmente os dados necessários ao povoamento e à 
atualização do Sistema; e 
VI - Cofinanciar, conjuntamente com os demais entes federados, a execução de 
programas e ações destinados ao atendimento inicial de adolescente apreendido para 
apuração de ato infracional, bem como aqueles destinados a adolescente a quem foi 
aplicada medida socioeducativa em meio aberto. 
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JUSTIFICATIVA 

 
Um dos maiores avanços da Constituição Federal de 1988 foi à incorporação 

das políticas sociais como responsabilidade do Estado, atendendo às históricas 
reivindicações. Nessa direção, a Constituição enfatiza a seguridade social, retira a 
família do espaço privado, colocando-a como alvo de políticas públicas e afirma 
direitos da população infanto-juvenil, compreendendo-os como sujeitos de direitos, em 
condição peculiar de desenvolvimento e, por isso, possuindo absoluta prioridade. 

No que diz respeito ao adolescente autor de ato infracional, essa política deve 
obedecer aos princípios da Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança, as 
regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Infância e da Juventude, 
as Regras mínimas das Nações Unidas para a Proteção dos Jovens Privados de 
Liberdade, a Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 O Estatuto da Criança e do Adolescente prevê a garantia dos Direitos 
fundamentais da pessoa humana. Assegura-lhe a oportunidade, lhe faculta o 
desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social.  Ainda responsabiliza a 
família, a comunidade, a sociedade e o poder público pela garantia da efetivação 
desses direitos, de acordo com o seu art. 4º, a saber: 

 
É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao laser, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e a 
convivência familiar e comunitária (BRASIL,1990).  

 

Com relação à prática de ato infracional por adolescentes, o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, dispõe de medidas socioeducativas que são aplicadas pela 
autoridade competente, quando necessário.   

Considera a capacidade de cumprimento do adolescente, a gravidade, as 
circunstâncias do ato e a disponibilidade de programas e serviços. Essas medidas vão 
desde a advertência, caracterizada como medida admoestatória, informativa, 
formativa e imediata, executada pelo Juiz da Infância e Juventude; a obrigação de 
reparar o dano; às de meio aberto (Prestação de serviços à comunidade e liberdade 
assistida); a semiliberdade e a internação. Esta medida deve ser aplicada aos 
adolescentes que cometem atos infracionais graves. Significa a limitação do exercício 
de ir e vir e a garantia dos direitos necessários à inclusão social, na perspectiva 
cidadã. 

A fundamentação para a implantação e implementação dessas medidas está 
referendada na doutrina de proteção integral, que afirma o valor intrínseco da criança 
e do adolescente como seres humanos, pessoas em condição peculiar de 
desenvolvimento físico, psicológico, social e cultural, devendo obrigatoriamente ser 
tratados com dignidade e respeito. 

As medidas de prestação de serviços à comunidade e liberdade assistida, 
possibilitam aos adolescentes infratores a permanência na família e na comunidade 
conforme preceitua o art. 4º do ECA, no que se refere ao direito à convivência familiar 
e comunitária. Essas medidas devem ser executadas mais próximo do local de 
residência do adolescente, de modo a fortalecer o contato e o protagonismo da 
comunidade e da família.  

Segundo o art. 86 do ECA, a política de atendimento dos direitos da criança e 
do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais 
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e não governamentais, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
O art. 88 incisos I e III dispõe sobre a municipalização do atendimento como diretriz 
dessa política. 

A municipalização da execução das medidas de meio aberto é exigida pela lei 
8.069/90-ECA, pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente-
CONANDA e pelo Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo-SINASE, 
esclarecendo que a municipalização das medidas socioeducativas deve ser 
executada no âmbito geográfico do município. 

Desta forma, a proposta deste Plano Municipal de Atendimento 
Socioeducativo em Meio Aberto vem para reforçar as parcerias, intensificar as 
ações, possibilitar aos adolescentes, a família e a comunidade, a participação no 
processo socioeducativo, proporcionando uma socioeducação de qualidade, 
rompendo com a cultura punitiva, repressiva e proporcionando a transformação da 
cultura, o respeito aos direitos humanos, especialmente aos adolescentes em conflito 
com a lei. 
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4 

DIAGNÓSTICO SOCIOTERRITORIAL 
 

O município de Campos de Júlio-MT, distante aproximadamente 570 km da 
capital Cuiabá, fazendo limites com os municípios de Sapezal, Tangará da Serra, 
Nova Lacerda, Conquista do Oeste e Comodoro. Teve sua emancipação em 28 de 
novembro de 1994, pela Lei Estadual nº. 6561, e tem como prefeito o Sr. Irineu Marcos 
Parmeggiani. 

Conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística –IBGE/2022 
sua população estimada em 8.822 habitantes e tem uma área de 6.792 km². 
 

Figura 1 Mapa , área, população e densidade 
 
Quando comparado ao censo IBGE de 2010, onde a população foi estimada 

em 5.154 pessoas, temos uma evolução percentual com índice superior a 70%, 
conforme gráfico a seguir: 
 

Gráfico 1 – Fonte IBGE 

 

O Índice de Desenvolvimento Humano - IDH é de 0,744. (Fonte IBGE 2010), e 
o Produto Interno Bruto-PIB é de R$ 455.838,10, segundo dados do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE/2021. 

São dados que apresentaram evoluções bastante significativas para o 
município de Campos de Júlio-MT, que necessitam de políticas sociais para a 
população em geral para incorporar em sua prática todos os avanços consolidados 
nas legislações de garantias dos direitos. 

Evolução de Habitantes no Município 

5154 8822 

2010 
2022 
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Figura 3 Sexo – Fonte I BGE 

Figura 2 Cor e Raça – Fonte IBGE 
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Gráfico 2 – Fonte IBGE 
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EDUCAÇÃO: 

Na área da Educação, temos os seguintes dados disponíveis: 

Em relação ao IDEB – Índice de Desenvolvimento da Educação Básica para o ano 
de 2021, o município alcançou um índice de 5,7, conforme demonstrado na tabela a 
seguir: 

 
Nota do IDEB – Anos iniciais do ensino fundamental (Rede pública) 5,7 
Número de estabelecimentos de ensino fundamental 4 escolas 
Número de estabelecimentos de ensino médio 1 escola 

Tabela 1 – Fonte IBGE 2021 
 

Relativamente às matrículas escolares em Campos de Júlio, apresentamos os 
dados dos anos de 2021 a 2023 para os ensinos fundamental e médio nas redes 
municipal e estadual. Em 2021, foram registrados 901 estudantes do 1º ao 6º ano na 
rede municipal e 794 na rede estadual, distribuídos entre 453 alunos do 7º ao 9º ano do 
ensino fundamental e 341 do ensino médio. Já em 2022, houve um aumento para 938 
matrículas na rede municipal e 835 na estadual, com 457 alunos do 7º ao 9º ano do 
ensino fundamental e 378 no ensino médio. Em 2023, contabilizamos 963 estudantes 
matriculados do 1º ao 6º ano na rede municipal e 785 na estadual, sendo 451 no ensino 
fundamental (7º ao 9º ano) e 334 no ensino médio. O gráfico abaixo ilustra esses dados: 

 
 

 
Gráfico 3 – Fonte Secretaria Municipal de Educação 

 

 
Programas Municipais de Educação 
Apoio Pedagógico Escolar 
Creche em tempo integral 
Educação de Jovens e Adultos 

2023 2022 2021 

Rede Municipal 

Rede Estadual 

785 
835 794 

963 938 901 

Matrículas Escolares 
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Atendimento Educacional Especializado – AEE, em salas de recursos 
multifuncionais nas unidades escolares). 

Tabela 2 – Fonte - Secretaria Municipal de Educação de Campos de Júlio-MT 

Equipamentos e Atividades Municipais 

Praças com Prática Esportiva 
Quadra Esportiva 
Ginásio de Esportes 
Centro Cultural 
Curso de Instrumentos Musicais 
Banda de música 
Danças – SIRIRI 

Tabela 3 – Fonte - Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo de Campos de Júlio-MT  

 

Na Rede de Ensino de Campos de Júlio, as escolas municipais oferecem ensino 
fundamental até o 6º ano, atendendo estudantes até os 11 anos de idade. Por outro lado, 
a Rede Estadual oferta o ensino a partir do 7º ano do ensino fundamental, destinado a 
estudantes a partir de 12 anos de idade. 

Em relação à Educação de Jovens e Adultos, que é voltada para estudantes a 
partir dos 15 anos de idade, a rede municipal oferece o 1º Segmento, que abrange os 
anos iniciais do ensino fundamental (1º ao 5º ano). Por sua vez, a Rede Estadual, no ano 
de 2024, disponibiliza o 2º Segmento, englobando o 6º ao 9º ano do ensino fundamental, 
além do ensino médio. 

 
Para tanto, na área da Educação, há disponibilidade de vagas para adolescentes 

na Rede Estadual de ensino, considerando que a rede municipal atende somente até os 
11 anos de idade, com serviços especializados conforme prevê a legislação vigente. 
Contudo, é essencial aprimorar a qualificação dos espaços educacionais para efetivar 
programas e medidas socioeducativas, em colaboração com o sistema de ensino. Além 
disso, é necessário expandir os espaços de convivência para crianças, adolescentes e 
suas famílias. 

 
 

ASSISTÊNCIA SOCIAL: 

 
O município de Campos de Júlio - MT, tem no Centro de Referência de Assistência 

Social - CRAS Renascer, atendimento, apoio e proteção assistencial a pessoas em 
situação de vulnerabilidade social, com a finalidade de fortalecer a função protetiva das 
famílias bem como acesso a projetos e benefícios governamentais. 

No CRAS dentre os serviços oferecidos estão o Serviço de Proteção e 
Atendimento Integral à Família - PAIF e o Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos - SCFV, com a finalidade de trabalhar em conjunto com a população, buscando 
entender quais são os principais problemas que enfrentam, para desenvolver projetos 
para a melhoria da vida na comunidade.  

Atualmente o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, conta com 38 
participantes com acompanhamento social, buscando entender quais são os principais 
problemas que enfrentam. 

Conforme informado pelo CRAS, que provisoriamente acompanha 02 (dois) jovens 
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que cumprem medidas impostas pelo Judiciário, e que os mesmos vivem com as famílias.   
O CRAS também disponibiliza para adolescentes o Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos, oficinas de pintura em tela e também  aulas de música, dança 
e várias modalidades de jogos em parceria com a Secretaria de Cultura esportes e 
Turismo. Para melhor atender as famílias já se encontra em fase de acabamento um 
auditório amplo, anexo ao CRAS, para a realização de rodas de conversas, palestras, 
entre outras. 

 
As tabelas a seguir, mostram números referente ao atendimento socioeducativo no município. 
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. 
 

SEGURANÇA PÚBLICA: 

As medidas socioeducativas têm por finalidade a educação, restauração, 
socialização e a integração do adolescente no convívio social e são divididas entre as 
privativas de liberdade que englobam a internação e semiliberdade e as não privativas 
de liberdade, quais sejam a liberdade assistida, prestação de serviços a comunidade, 
obrigação de reparar o dano e a advertência.  

Nos dados apresentados a seguir, temos os gráficos e tabelas do levantamento 
situacional dos equipamentos sociais responsáveis pelo registro e cumprimento das 
medidas socioeducativas. 

 

Órgãos de promoção, proteção e defesa de crianças e adolescentes 
existentes no município: 
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Tipo de Entidade SIM NÃO 

Promotoria da Criança e do Adolescente  X 
Juizado da Infância & Juventude  X 

Defensoria Pública Comarca de Comodoro  X  
Juizado da Vara de Família  X 

Delegacia Judiciária de Polícia Civil X  
Conselho Tutelar X  

Conselho Municipal dos Direitos da Criançaedo Adolescente X  

Conselho Municipal de Saúde X  
Conselho Municipal de Educação X  

Conselho Municipal de Assistência Social X  
Batalhão de Polícia Militar X  

Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência  X 
Outro - especificar  X 

Tabela 4 – Fonte - Delegacia de Polícia de Campos de Júlio-MT 

 

Com relação às ocorrências registradas pela Polícia Militar, temos os seguintes dados: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Gráfico 9 – Fonte Polícia Militar 
 

 
Gráfico 10 – Fonte Polícia Militar 
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Meninos Meninas 

Tentativa 
de Roubo Lesão 

 
Gráfico 11 – Fonte Polícia Militar 

 

Gráfico 12 – Fonte PolÍcia Militar 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 homicídio  corporal Homicidio    Roubo Lesão corporal 

2021 1 1 0 0   2021 1 0 

2022 0 0 1 1   2022 0 1 

2023 0 0 0 0   2023 0 0 

Gráfico 13 – Fonte Polícia Militar 
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Tipificação de Violência Doméstica 

1 1 

2021 

2022 

2023 

Meninos Meninas 

As informações a seguir foram prestadas pelo Conselho Tutelar, conforme 
disponibilidade de dados no órgão: 
 

Gráfico 14 – Fonte Conselho Tutelar 
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Gráfico 15 – Fonte Conselho Tutelar 

 

Gráfico 16 – Fonte Conselho Tutelar 
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Gráfico 17 – Fonte Conselho Tutelar 

 
 

Conforme informações do Conselho Tutelar, não houve acompanhamento de advogado 
para os adolescentes. 
O município não possui CREAS, instituição que cumpriria a responsabilidade pela 
prestação de Serviço de Proteção Social Especial à adolescentes em cumprimento de 
medida socioeducativa de Liberdade Assistida - LA e Prestação de Serviços à 
Comunidade - PSC, conforme previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, 
portanto, acompanhar os adolescentes, auxiliando no trabalho de responsabilização do 
ato infracional. 
O CREAS teria a responsabilidade também de ofertar de serviços projetos e programas, 
que tem por objetivo contribuir para a reconstrução de vínculos familiares e comunitários, 
o fortalecimento de potencialidades e aquisição e a proteção de famílias e indivíduos para 
o enfrentamento das situações de risco pessoal e social, por violação de direitos. 
As ações de Proteção Social Especial devem ter sua centralidade na família, respeitando 
suas diversas formas de arranjos. De acordo com a Tipificação Nacional de Serviços 
Socioassistenciais, o CREAS, enquanto política da Proteção Social Especial de Média 
Complexidade deve incluir os seguintes serviços: 

 Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos; Serviço 
de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa 
de Liberdade Assistida (LA), e Prestação de Serviço a Comunidade (PSC); 

 Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas 
famílias; 

 Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua; 
 Serviço Especializado em abordagem Social. 

 
O Serviço de Proteção e Atendimento Especializado à Família e indivíduos - PAEFI 

acompanha e orienta famílias com um ou mais de seus membros em situação de ameaça 
ou violação de direitos, onde o atendimento é baseado no respeito as desigualdades, 
potencialidades, valores, crenças e identidades das famílias. O Serviço de Proteção 
Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade 
Assistida - LA e de Prestação de Serviço à Comunidade - PSC tem por escopo prover 
atendimento socioassistencial e acompanhamento a adolescentes e jovens egressos de 
Medida socioeducativa em meio fechado e, que por determinação judicial, ingressam em 
meio aberto, possibilitando acesso a direitos e responsabilização face ao ato infracional 
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praticado de acordo com as legislações e normativas específicas. 
A Secretaria Municipal de Assistência Social, deve dispor de ações com a 

finalidade de construir e reconstruir os projetos de vida dos adolescentes, visando que os 
mesmos não retornem à prática do ato infracional. 

Para sua implementação é necessário a elaboração do Plano Individual de 
Atendimento - PIA que deve ser construído com a participação do adolescente e da 
família, contendo os objetivos e metas a serem alcançados no decorrer do cumprimento 
da medida. No que concerne a Medida de Prestação a Comunidade - PSC, após a 
identificação no município, dos locais para a respectiva prestação, a exemplo de: 
Entidades Sociais, Hospitais, Programas comunitários, escolas e outros serviços 
governamentais e não governamentais. A prestação desse serviço configura-se em 
tarefas gratuitas e de interesse geral, com jornada pré-definida, de maneira a não 
atrapalhar o socioeducando em sua jornada escolar ou do trabalho, quando for o caso de 
adolescentes com 16 anos ou na condição de menor aprendiz a partir dos 14 anos, 
respeitando a aptidão de cada um, de modo a favorecer o seu desenvolvimento pessoal 
e social. 

Cabe ainda ao CREAS, além de fazer parte da média complexidade, também 
abrange a alta complexidade, onde seu atendimento é materializado através do Serviço 
de acolhimento institucional, com vistas a ofertar segurança de acolhida a indivíduos 
afastados temporariamente do núcleo familiar e tem a finalidade de restabelecer os 
vínculos familiares e comunitários rompidos através dos acompanhamentos realizados 
com os envolvidos, e portanto imprescindível a instituição do CREAS no município. 

O adolescente em conflito com a lei ao longo dos tempos trouxe desafios à 
sociedade. 

O sistema de atendimento que compõem a segurança publica do socioeducativo, 
possui a missão de facilitar o cumprimento das medidas socioeducativas e assegurar os 
direitos dos adolescentes quando submetidos ao cumprimento destas medidas, e deve 
pautar no caráter inovador, protetivo que o ordenamento jurídico brasileiro traz em relação 
à socioeducação.  

Esse caráter inovador e protetivo se coaduna com os ordenamentos internacionais 
sobre o tema que vão além da segurança, mas é acima de tudo também um componente 
importante dos aspectos sociopedagógicos das medidas. 

O município possui uma estrutura mínima para atendimento aos adolescentes, 
também devido ao reduzido número de casos, não contando com instituições de apoio 
como por exemplo: Promotoria para atendimento específico para crianças e 
adolescentes, defensoria publica, dentre outros, mas é importante lembrar que nosso 
ordenamento jurídico atual, não há como estabelecer se há maior ou menor importância 
de uma instituição sob a outra, mas sim que todas fazem parte de um Sistema incompleto, 
e que precisam umas das outras para cumprir a finalidade maior de sua existência: a 
promoção e proteção de crianças e adolescentes. A existência de cada uma é 
complementar à existência das outras e o papel de cada um de seus integrantes 
igualmente importante para que a “proteção integral” de todas as crianças e adolescentes, 
prometida já pelo art. 1º, da Lei nº 8.069/90. 

Importante também possuir equipe específica para acompanhamento das Medidas 
Socioeducativas para possibilitar ao adolescente em conflito com a Lei um atendimento 
integral, estabelecendo uma relação interpessoal e coletiva de direitos e deveres, que 
respeite as diferenças individuais e privilegiem a construção de valores com vistas ao 
retorno familiar e comunitário, oportunizando o seu desenvolvimento pessoal e social a 
ser construído de forma autônoma, solidária e competente. 
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SAÚDE: 
 
Conforme informações da Secretaria Municipal de Saúde, o atendimento na área 

da Saúde está organizada para prestar aos adolescentes um atendimento dentro dos 
princípios da atenção integral e humanizada, com ações integradas previstas no Sistema 
único de Saúde – SUS. 

Como parte preventiva de gravidez na adolescência, o município adota rodas de 
conversas e orientações através dos grupos estabelecidos no CRAS, pois é um problema 
recorrente que merece atenção especial, pois conforme o Ministério da Saúde, o número 
de adolescentes grávidas, diminuiu nos últimos 10 anos, mas ainda é um fenômeno 
complexo e envolve múltiplas dimensões da vida humana, diretamente relacionada ao 
contexto sociocultural, econômico e político, assim como às dimensões étnico e raciais e 
de gênero, portanto, a prevenção da gravidez durante a adolescência exige esforços dos 
distintos setores públicos responsáveis pela formulação e pela implementação de 

políticas públicas que têm como perspectiva central os direitos humanos, mas 
demanda também o envolvimento de todos os setores da sociedade civil. 

No ano de 2023, foram atendidas 05 adolescentes grávidas no município, que 
apesar de representar menos de 1% da população nesta faixa etária, são necessárias 
iniciativas preventivas não só para reduzir gravidez não intencional, mas também 
prevenção de controle de IST, AIDS, Hepatite viral, Prevenção ao uso de álcool e drogas 
dentre outras e também ações para a redução das desigualdades e pela garantia dos 
direitos de meninas e meninos que vivem na cidade, com o objetivo principal de promover 
a atenção integral na prevenção, ampliando a garantia de direitos de crianças e 
adolescentes no município de Campos de Julio-MT. 
 

 
 2021 2022 2023 
Vacinas específicas aplicadas em: 364 469 - 

Atendimento de adolescentes grávidas - - 05 
Prevenção ao uso de álcool e drogas Ações PSE Ações PSE Ações PSE 
Consultas especializadas - - 152 

Tabela 5 – Fonte Secretaria Municipal de Saúde 

 
Crianças e Adolescentes 
Grávidas – 2023 

Menor de 11 
Anos 

12 a 14 anos 15 a 18 anos 

Quantidade com idade de: 0 0 05 
Tabela 6 – Fonte Secretaria Municipal de Saúde 

 
Mortalidade Infantil 2021 2022 2023 
(00 a 01) ano de idade 0 01 02 

Tabela 7 – Fonte Secretaria Municipal de Saúde 
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O Sistema de Justiça é um conjunto articulado de pessoas e instituições que atuam 

para efetivar os direitos infanto-juvenis, dentre os quais podemos citar: Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (com os gestores responsáveis pelas 
políticas públicas de educação, saúde, assistência social, cultura, esporte, lazer etc.), 
Conselho Tutelar, Juiz da Infância e da Juventude, Promotor da Infância e da Juventude, 
professores e diretores de escolas, responsáveis pelas entidades não governamentais de 
atendimento a crianças, adolescentes e famílias etc. 

A articulação de um atendimento socioeducativo capaz de promover a interrupção 
do trajeto infracional do adolescente e pavimentar a construção de sua autonomia exige 
a efetiva intersecção de setores, atores e disciplinas. O desenho normativo exige essa 
concretização, o que depende da implementação de políticas de promoção social do 
adolescente e efetiva aplicação de recursos públicos. 

O ECA precisa tornar-se uma realidade enquanto instrumento de construção de 
uma infância e juventude destinatária de saúde, educação de qualidade, serviços públicos 
e perspectiva de vida digna. O atendimento do adolescente precisa de fato tornar-se 
integral e prioritário. 
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VULNERABILIDADES 
     

Os fatos que nos remete a um grande desafio é a promoção de um novo 
projeto de vida aos adolescentes no sentido de prevenir a ocorrência de atos 
infracionais.  Observamos que os dados apresentados no diagnóstico revelam que 
no triênio 2021 a 2023 foram registrados pela Delegacia de Polícia Militar  21 (vinte 
e uma) ocorrências evolvendo crianças e adolescentes.  

Entre as ocorrências realizadas foram registrados os seguintes atos 
infracionais: tentativa de homicídio, roubo, lesão corporal e homicídio. Adolescentes 
do sexo feminino  estão envolvidas na prática de roubo e lesão corporal.   

Outro indicador preocupante é o alto índice de crianças e adolescentes 
vítimas de violência doméstica. No mesmo triênio foram registrados 58 (cinquenta e 
oito) ocorrências.  

Referente ao cumprimento de medidas socioeducativa de Prestação de 
Serviços à Comunidade-PSC e Liberdade Assistuida-LA  no município,no triênio 
2021 a 2023, 05 (cinco) adolescentes receberam a determinação judicial para 
cumprir PSC e LA.  

Salienta-se, que a figura da família é primordial no trabalho socioeducativo, 
portanto, deve-se fortalecer os laços familiares e proporcionar com prioridade 
suporte às famílias, promovendo sua inserção nas políticas públicas, programas e 
projetos segundo a especificidade de sua realidade. 
 

OBJETIVOS 

Objetivo geral 

 Sistematizar o atendimento socioeducativo no Município de Campos de Júlio, 
postulando estratégias protetivas, em consonância com o Estatuto da Criança e do 
Adolescente – ECA e do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – 
SINASE, no sentido de proporcionar um atendimento socioeducativo de qualidade. 
 

Objetivos Específicos  

• Promover ações de prevenção à  violência em suas diversas manifestações.  
• Conscientizar às famílias de sua importância na socialização do adolescente. 
• Garantir a manutenção e a melhoria da qualidade dos serviços oferecidos 

pela rede de atendimento socioeducativo. 
• Intensificar a qualificação dos serviços de atendimento socioeducativo aos 

adolescentes em cumprimento das medidas de prestação de serviços à comunidade-
PSC e liberdade assistida-LA e suas famílias.  

• Proporcionar conhecimentos aos técnicos e orientadores, sobre execução 
das medidas socioeducativas em meio aberto, conforme os parâmetros e diretrizes 
do SINASE. 

 • Fortalecer a rede de atendimento socioeducativo do Município.  
• Subsidiar ações, políticas e programas na área de adolescentes em conflito 

com a lei. 
 

PÚBLICO ALVO 

Adolescentes de 12 a 18 anos, excepcionalmente até os 21, autores de ato 
infracional, residentes no município de Campos de Júlio e suas respectivas famílias. 
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GESTÃO DO PLANO DE AÇÃO 

 
A gestão deste Plano Decenal Municipal de Atendimento Socioeducativo em 

Meio Aberto caberá à Secretaria Municipal de Assistência Social.  
Para a implementação desse Plano a Secretaria de Assistência Social contará 

com a assistência e auxílio das demais Secretarias Municipais; do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA; do Ministério Público 
Estadual-MP; Promotoria de Justiça-PJ, Vara da Infância e da Juventude; do Poder 
Judiciário; dentre outros. 

Para implantação e das ações deste Plano será alocados os recursos 
destinados pelas políticas setoriais no orçamento do Município, assegurados no 
Plano Plurianual-PPA, com base nas normas estabelecidas na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias-LDO e Lei Orçamentária Anual-LOA.  

 

CRONOGRAMA DE AÇÕES 

 
As propostas operacionais deste Plano são organizadas em quatro eixos 

estratégicos, a seguir descritos: 1) Gestão; 2) Qualificação do atendimento; 3) 
Participação social, cidadania e autonomia; e 4) Sistema de Justiça. 

 Os referidos eixos foram constituídos com a finalidade de atingir os objetivos 
geral e específicos estipulados no referido plano,  as ações foram pactuadas, 
consensuadas e discutidas entre os  órgãos envolvidos e responsáveis, bem como 
a definição dos prazos para a realização. 

 O conjunto das ações do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo em 
Meio Aberto será implantado e implementado em caráter decenal (2024-2034), 
conforme estabelecidos nos períodos de cada eixo e avaliação anual. 

Para a definição desses prazos foi considerado que o Município está 
elaborando um Plano de Atendimento Socieducativo pela primeira vez  e Campos de 
Júlio que é considerado um Município de pequeno porte I, ainda não possui um 
Centro de Referência Especializado de Assistência Social e está com a proposta de 
implantação de  uma equipe de proteção social especial vinculada a Secretaria 
Municipal de Assistência Social - SMAS. 

 Em função desta situação, os prazos aqui definidos, para realização das 
ações, podem e devem ser revisados quando da elaboração e revisão dos PPA’s e 
das conferências, coordenadas pelos Conselhos de Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA e  pelo Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS. 

 Convém ressaltar que o órgão “responsável” pelas ações terá a atribuição de 
mobilizar os órgãos envolvidos para a realização da ação. 

Os Eixos do Plano Municipal seguem conforme a metodologia do Plano 
Nacional. Tais eixos foram discutidos e adaptados à realidade do município nas 
oficinas de elaboração do Plano.  

As propostas operacionais deste Plano são organizadas em 04 (quatro) eixos 
estratégicos  fundamentais para a implementação da Política e contém objetivos, 
metas, períodos de vigência e responsáveis institucionais pela execução: A seguir 
são apresentados os eixos: 1.Gestão do Atendimento Socioeducativo; 2.Qualificação 
do Atendimento Socioeducativo; 3. Participação Social, Cidadania e Autonomia dos 
adolescentes; e 4. Sistemas de Justiça e Segurança Pública.  
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Eixo 1. Gestão do Atendimento Socioeducativo: Destaca-se a esfera 
municipal como referência de condução do processo no âmbito local, para promover 
a articulação do Plano do SINASE, a interlocução institucional e intersetorial, a 
definição de política de financiamento e a realização do monitoramento e avaliação. 
Assim, a gestão municipal deve coordenar e articular a política pública de 
socioeducação que se consubstancia no Plano do SINASE. 

 A intersetorialidade entre as diversas políticas se constitui em elemento 
estratégico no processo de gestão, entendida como troca de conhecimento e 
integração entre atores e setores na execução da política socioeducativa. A 
intersetorialidade cria um campo de integração na gestão, numa leitura mais coletiva 
sobre a desproteção e o grau de vulnerabilidade, as necessidades e a oferta pública 
oferecida como proteção. É esse olhar coletivo que possibilita reconhecer a 
multidimensionalidade da realidade vivida. 

 
Eixo 2. Qualificação do Atendimento Socioeducativo: Este eixo contribuiu 

para elaboração do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo, tendo como 
referência o serviço em meio aberto executado pelo município enquanto ação final. 
Busca atender ao adolescente garantindo a oferta do trabalho social socioeducativo 
em meio aberto no acompanhamento das medidas de Liberdade Assistida e de 
Prestação de Serviços à Comunidade.  

No decorrer desse processo é elaborado o Plano individual de Atendimento-
PIA, realizado em conjunto com o/a adolescente, sua família e a Rede de Serviços ; 
as demais ações se concretizam por meio da articulação com as demais políticas 
setoriais (saúde, educação, profissionalização e trabalho , esporte, cultura e lazer, 
entre outras); com as ações articuladas com Centro de Referência de Assistência 
Social - CRAS, para continuidade do atendimento às famílias na perspectiva da 
prevenção; inclusão dos/as adolescentes em Serviço de Convivência e 
Fortalecimento dos Vínculos – SCFV e demais serviços ofertados no território.  

Encaminhamentos e acompanhamento escolar, profissionalização e mercado 
de trabalho, entre outras ações no campo da proteção social. 

 

Eixo 3. Participação Social, Cidadania e Autonomia dos adolescentes:   
Optar por este eixo para a construção de políticas e práticas de atendimento no 
acompanhamento das/os adolescentes se relaciona de um lado com o que se 
compreende como diretriz deste processo a fim de que “o processo de 
responsabilização do adolescente adquira um caráter educativo, de modo que as 
medidas socioeducativas (re) instituam direitos, interrompam a trajetória infracional 
e permitam ao adolescente a inclusão social, educacional, cultural e profissional” 
(BRASIL, 2013, p. 6). Por outro lado, diz respeito ao dever de incorporar a 
perspectiva democrática de participação e controle social na construção e gestão do 
sistema socioeducativo e no reconhecimento de que 

 

[...] a intervenção dos vários grupos e categorias populacionais na 
construção do espaço público é atravessada por factores de mobilização, 
por sistemas de crenças e representações sociais e por dispositivos 
institucionais e políticos que diferenciam os direitos formais e as 
possibilidades reais de contribuição na decisão política. A infância é 
especialmente prejudicada, entre todos os grupos e categorias sociais 
excluídas, quer pela relativa invisibilidade face às políticas públicas e aos 
seus efeitos, quer por que é geralmente excluída do processo de decisão 
na vida colectiva (SARMENTO, FERNANDES, TOMÁS, 2007, p. 183). 
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Reconhecendo esta necessariedade do processo de acompanhamento 
das/os adolescentes por ora inseridos no SINASE, temos o desafio de construir 
mecanismos que assegurem sua participação individual e coletiva, sendo este 
desafio além de uma meta para construção da Política de Socioeducação um meio 
para que os objetivos das medidas socioeducativas sejam atingidos. 

 

Eixo 4. Sistemas de Justiça e Segurança Pública:  
O Plano Nacional do SINASE engloba um conjunto de objetivos e metas 

traçadas em conjunto pela União, Estados e Municípios, com vistas à implementação 
de políticas públicas voltadas para a consecução do princípio da tutela integral dos 
adolescentes, em especial aqueles em conflito com a lei que estejam vinculados a 
qualquer programa socioeducativo.  

Um deles é o fortalecimento dos sistemas de justiça e segurança, que 
compreende o atingimento de algumas metas, como: criação e estruturação 
(material e pessoal) de varas especializadas (da infância e da juventude) em todas 
as comarcas; separação das competências dessas varas em área de proteção e 
área de apuração de ato infracional e execução de medidas; observância da 
celeridade e da proporcionalidade na aplicação/imposição de medidas 
socioeducativas; implantação de delegacias, promotorias e defensorias públicas 
especializadas na matéria e no enaltecimento da educação em direitos humanos, 
aplicados no âmbito da segurança pública. 

 
 
 

 



 

 27 - 45 
 

1-Eixo: Gestão do atendimento socioeducativo 

Objetivos Metas 

Períodos 

Responsáveis 

2
0

2
4 

2
0

2
5 

2
0

2
6 

2
0

2
7 

2
0

2
8 

2
0

2
9 

2
0

3
0 

2
0

3
1 

2
0

3
2 

2
0

3
3 

2
0

3
4 

 
Implantar e 

implementar o 
Plano Municipal 
de Atendimento 
Socioeducativo 
para o decênio 

2024 -2034 

 
Instituir por Decreto a Comissão 
Intersetorial, sob a coordenação da 
Secretaria Municipal de Assistência 
Social, para discutir e redigir a 
proposta do Plano Municipal de 
Atendimento Socioeducativo. 
 

X       

 

 
 

  Poder Executivo Municipal CMDCA 

 
Submeter o Plano à aprovação do 
CMDCA. 
 

X       

 
 
 

 
 

 
 

 
Poder Executivo Municipal CMDCA 

 
Encaminhar o Plano para os órgãos 
competentes. 
 

X       

 

   Poder Executivo Municipal CMDCA 

Disponibilizar 
equipe técnica 
com formação 

continuada sobre 
o Sistema 

socioeducativo 
aos/as 

profissionais da 
rede de serviços e 
Políticas Setoriais 

do SUAS. 

 
Composição de uma equipe de 
referência para a prestação de 
serviços e execução das ações no 
âmbito da Proteção Social Especial, 
vinculado ao órgão gestor, para 
atendimento das Medidas 
socioeducativas de Liberdade 
Assistida e Prestação de Serviço à 
Comunidade. 
 

 X      

 

   
 

Poder Executivo Municipal, Secretaria 
Municipal de Assistência Social-SMAS 
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Realizar cursos periódicos 
direcionados aos profissionais que 
integram a rede de proteção social 
especial, com foco no trabalho em 
rede, direitos humanos, Estatuto da 
Criança e do Adolescente, Política 
de Assistência Social, Sistema 
Nacional de Atendimento 
Socioeducativo – SINASE; controle 
social, entre outros temas. 

 

X X X X X X X X X X X 
Poder Executivo Municipal, Secretaria 
Municipal de Assistência Social-SMAS 

 
 

Implementar a 
política de 

financiamento das 
ações de atenção 
aos adolescentes 

e jovens em 
cumprimento de 

medidas 
socioeducativas. 

 
Assegurar o repasse dos recursos 
destinados à implementação das 
ações do Plano Municipal de 
Atendimento Socioeducativo. 
 

X X X X X X X X X X X 
CMDCA / CEDECA CMAS Poderes 

Executivo e Legislativo Municipal 

 
Ampliar o orçamento para criança e 
adolescente para qualificar o 
atendimento à adolescente em 
cumprimento de medidas 
socioeducativas 
 

 X X X X X X X X X X 
CMDCA 

 CEDECA  
Poder Executivo Municipal 

 
Captar recursos via FIA, pessoas 
físicas e jurídicas, para apoiar a 
implementação de ações do Plano 
Municipal Socioeducativo. 
 

X X X X X X X X X X X 
CMDCA 
CEDECA  

Poder Executivo Municipal 

 
Garantir meios legais para que o 
estado destine recursos 
continuados para as ações de 
manutenção e custeio do Sistema 
de Atendimento Socioeducativo em 
meio aberto. 
 

X X X X X X X X X X X 
CMDCA  
CEDECA 

CMAS 



 

 29 - 45 
 

 
Estabelecer parcerias com 
organizações do terceiro setor e 
empresas para mobilização de 
recursos, visando o incremento do 
orçamento. 
 

 X X X X X X X X X X 
CMDCA 

 Poder Executivo Municipal 

 
 

Adotar os 
parâmetros do 

Sinase e de 
outras 

normatizações 
que tratam da 
qualificação do 

atendimento 
socioeducativo, 

visando garantir o 
aparelhamento 

dos serviços com 
estrutura 

adequada, tendo 
como base a 

extensão territorial 
e demográfica do 

atendimento. 

 
Formar comissão de estudo para 
realizar levantamento das 
necessidades de adequação do 
Serviço responsável pela execução 
do atendimento socioeducativo em 
meio aberto, referente a estrutura 
física, de recursos humanos, 
territorialização do atendimento, 
entre outras necessidades de 
adequação 
 

 X X X X X X X X X X 

SMAS 
 Comissão Intersetorial do Sinase 

CMDCA  
CMAS 

 
Elaborar um diagnóstico sobre os 
problemas identificados e 
recomendações para adequação 
aos parâmetros do SINASE e 
outras normas reguladoras do 
serviço que executa as medidas 
socioeducativas em meio aberto, 
considerando criação de vagas, via 
concurso público, para equipe de 
proteção social especial. 
 

 X X X X X X X X X X 

SMAS  
Comissão Intersetorial do Sinase 

CMDCA 
CMAS 

 
 
 
 

Garantir o 
Monitoramento 
continuado do 

Plano Municipal, 
com a 

participação das 
Políticas Setoriais: 

 
Instituir uma Comissão que seja 
responsável pela gestão 
intersetorial e fiscalização da 
execução do Plano Municipal 
Socioeducativo. 

X X X X X X X X X X X 
Poder Executivo Municipal CMDCA 

 CMAS  
Outros órgãos de controle social 

 
Criar indicadores para 
monitoramento e avaliação 
periódica do Plano Municipal 
 

X X X X X X X X X X X 
Poder Executivo Municipal CMDCA 

 CMAS 
Outros órgãos de controle social 
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Assistência 
Social,  

Educação, Saúde, 
Cultura,  e os 
Sistemas de 

Justiça e 
Segurança. 

 

 
Instituir comissão permanente para 
debater políticas voltadas para a 
adolescência, nas áreas de 
esporte, lazer, cultura, saúde, 
educação, trabalho, entre outras 
 

 X X X X X X X X X X 
Poder Executivo Municipal CMDCA 

 Conselhos Setoriais  
Outros órgãos de controle social 

Dar publicidade 
ao plano, com 

vistas à 
informação e 

sensibilização da 
sociedade, 

desconstruindo 
mitos e 

preconceitos em 
relação ao 

adolescente 
envolvido com a 

prática do ato 
infracional. 

 

 
Realizar atividades 
descentralizadas para debater e 
informar a sociedade sobre o Plano 
do SINASE, envolvendo os órgãos 
de imprensa, mídia, enquanto parte 
do processo. 
 

X X X X X X X X X X X 

Poder Executivo Municipal CMDCA 
 Órgãos de Defesa de Direitos Comissão 

Municipal Intersetorial 
 

 
Divulgar periodicamente dados e 
informações sobre a Política do 
SINASE, utilizando os diversos 
meios de comunicação. 

X X X X X X X X X X X 

Poder Executivo Municipal CMDCA  
Órgãos de Defesa de Direitos Comissão 

Municipal Intersetorial 
 

 
Garantir a 

permanente 
articulação 

intersetorial e 
interinstitucional, 

com vistas à 
execução do 

Plano Municipal. 

 
 
Aprimorar e criar fluxos e protocolos 
envolvendo as Políticas Setoriais, 
visando aprimorar o Sistema 
Municipal de Atendimento 
Socioeducativo, bem como a sua 
articulação com o Sistema Estadual 
de Atendimento Socioeducativo. 
 
 

X X      

 

   
SMAS  

Políticas Setoriais 
 CMDCA 
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Aprimorar o 
Sistema Municipal 
de Informações, 

visando qualificar 
os mecanismos 

de registro e 
geração de dados 

e informações. 

 
Adequar o Sistema Municipal de 
registro de informações, visando a 
sua integração ao Sistema 
Nacional. 
 
 

X X X X X X X X X X X 
SMAS  

Políticas Setoriais 
 CMDCA 

 
Cadastrar o Serviço do município 
ao Sistema Nacional de 
Informações sobre o Atendimento 
Socioeducativo e fornecer 
regularmente os dados necessários 
ao povoamento e à atualização do 
Sistema. 
 

X X X X X X X X X X X 

Secretaria Municipal de Assistência 
Social 

 Políticas Setoriais  
CMDCA 

 
Divulgar periodicamente dados e 
informações sobre a Política do 
SINASE, utilizando os diversos 
meios de comunicação. 
 

X X X X X X X X X X X 

Secretaria Municipal de Assistência 
Social  

Políticas Setoriais 
 CMDCA 

 
Produzir relatórios com base nos 
dados gerados, com vistas a 
subsidiar a rede de atendimento no 
planejamento das ações, visando 
aprimoramento do trabalho e a 
realização de ações preventivas. 
 

X X X X X X X X X X X 

Secretaria Municipal de Assistência 
Social  

Políticas Setoriais  
CMDCA 

 
 

 
Garantia da (re) inserção, sucesso 
e permanência dos 
socioeducandos na rede formal de 
ensino estadual e municipal. 
 

X X X X X X X X X X X 
 

SME 
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2-Eixo: Qualificação do atendimento socioeducativo 

Objetivos Metas  

Períodos 

Responsáveis 

20
24

 

20
25

 

20
26

 

20
27

 

20
28

 

20
29

 

20
30

 

20
31

 

20
32

 

20
33

 

20
34

 

Garantir a 
participação dos/as 

adolescentes 
residentes nas áreas 

urbana e rural, em 
Fóruns, 

Conferências; 
Encontros; 

Seminários, entre 
outras atividades, 

estimulando o 
exercício do 

protagonismo e do 
controle social. 

 
 

 
Construir metodologias 
específicas para estimular a 
participação dos/as 
adolescentes nos eventos, 
garantindo condições de acesso. 
 

X X X X X X X X X X X 
SMAS 

 Rede Socioassistencial 
CMDCA 

 
Construir metodologias 
específicas para estimular a 
participação dos/as 
adolescentes nos eventos, 
garantindo condições de acesso. 
 

 X X X X X X X X X X 
CMDCA - Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do  
Adolescente 

 
Garantir a 

participação dos/as 
adolescentes 

residentes nas áreas 
urbana e rural, em 

Fóruns, 
Conferências; 

Encontros; 
Seminários, entre 
outras atividades, 

estimulando o 
exercício do 

protagonismo e do 
controle social. 

 
Propor alteração na forma de 
constituição do CMDCA, para 
participação de adolescentes 
como conselheiros e 
conselheiras, de forma paritária. 

X       

 

   

 
 

CMDCA - Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do  

Adolescente 
 
 
 

 
Antecipar a divulgação das Pré e 
Conferências, bem como 
promover atividades para 
estimular e preparar as crianças 
e adolescentes para sua 
participação efetiva, envolvendo 
a rede de serviços (escola, UBS; 
projetos, Igreja, etc). 
 

X X X X X X X X X X X 

CMDCA - Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do  

Adolescente 
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Garantir formação 
continuada às 

equipes de trabalho. 

 
Implantar Plano de Formação 
Permanente, visando capacitar, 
formar e integrar as equipes, 
sobre temas afetos a trabalho 
com adolescentes; 
vulnerabilidade e risco social na 
adolescência; drogadição; 
violência familiar e institucional; 
orientação e acompanhamento a 
famílias, crianças e 
adolescentes; pessoas com 
deficiência, entre outros temas 
(realizar campanhas educativas; 
oficinas descentralizadas, entre 
outras atividades, com ampla 
divulgação). 
 

X X X X X X X X X X X 
Secretaria Municipal de Assistência 

Social 

Garantir formação 
continuada à equipe 

que executa as 
medidas 

socioeducativas. 

 
Realizar cursos de formação 
específica continuada para os/as 
trabalhadores/as do Serviço de 
Atendimento aos Adolescentes 
que cumprem medidas 
Socioeducativas. 
 

X X X X X X X X X X X 
Secretaria Municipal de Assistencia 

Social 

Garantir formação 
específica aos 

conselheiros/as 
tutelares, visando à 

qualificação do 
trabalho. 

Realizar formação continuada 
para os/as conselheiros 
tutelares. 

X X X X X X X X X X X 

 
CMDCA - Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do  
Adolescente 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Ampliar a equipe de orientadores 
sociais (profissionais de nível 
médio); assistentes sociais e 
psicólogos, para o 
acompanhamento de 
adolescentes em cumprimento 
de medida socioeducativa de 
(PSC e LA), de acordo com as 
regulações. 

 X X X X X X X X X X SMAS 



 

 34 - 45 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

Garantir estrutura 
física, recursos 

humanos e 
materiais, 

metodologia 
adequada para o 
atendimento na 

unidade que executa 
as medidas em meio 

aberto 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Garantir estrutura 

física, recursos 
humanos e 
materiais, 

metodologia 

 
Formar comissão de estudo para 
dimensionar o quadro de 
pessoas necessário e propor 
metas para realização de 
concurso e contratação de novos 
servidores/as. 
 

X X X X X X X X X X X SMAS 

 
Garantir o acesso e oferta de 
atividades para adolescentes em 
cumprimento de medida 
socioeducativa, dentre elas a 
abordagem de direitos e deveres 
(respeito, cidadania, igualdade e 
justiça). 
 

X X X X X X X X X X X SMAS 

 
Ofertar enquanto direito a 
documentação civil para os/as 
adolescentes atendidos 
 

X X X X X X X X X X X 

 
 
 
 

SMAS 
 
 
 
 
 

 
Atendimento para todos/as 
adolescentes atendidos, 
garantindo o seu 
acompanhamento no contexto 
familiar e social, durante todo o 
cumprimento da medida em 
meio aberto. 
 

X X X X X X X X X X X 
 

SMAS 
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adequada para o 
atendimento na 

unidade que executa 
as medidas em meio 

aberto 

 
Garantir a sigilo de informações 
e imagem, quando envolve 
adolescente em cumprimento de 
medida socioeducativa. 
 

X X X X X X X X X X X SMAS 

 
Fortalecer a 
integração e 

articulação entre o 
Serviço que executa 

as medidas 
socioeducativas em 

meio aberto e os 
serviços vinculados a 

Proteção Social 
Básica, com práticas 

resolutivas. 

 
Adequar à oferta de Serviços de 
Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV) a Tipificação 
com disponibilidade de oferta de 
vagas, proposta pedagógica, 
espaço físico, recursos materiais 
e humanos, conforme a 
especificidade do público 
atendido 
 
 
 

X X X X X X X X X X X 
SMAS  

CMDCA  
CMAS 

 
Fortalecer as ações 

preventivas da 
Proteção Social 

Básica nos 
territórios, de modo a 
prevenir a inserção 

dos adolescentes no 
mundo do ato 

infracional. 

 
Aprimorar a relação SCFV e 
Serviço Medida Socioeducativas 
 

X       

 

   SMAS 

 
Construir fluxos de referência e 
contra referência com os CRAS. 
 

X       

 

   SMAS 

 
Instituir grupo de trabalho para 
de discutir, avaliar as ações 
desenvolvidas em parceria com 
SCFV e Serviço Medida; bem 
como pensar num 
protocolo/fluxo pós - medida. 
 

X X X X X X X X X X X SMAS 

 
Ampliar 
atendimento/acompanhamento 
a adolescentes de pós-medida. 
 

X X X X X X X X X X X SMAS 
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Garantir a existência de espaços 
em condições adequadas para 
ações da Rede Socioassistencial 
na área urbana e nos distritos 
rurais. 

 X X X X X X X X X X SMAS 

 
Atender/acompanhar 
adolescentes identificados pela 
rede ou pelo Sistema de Justiça 
e Segurança na prática do ato 
infracional, independente de 
terem recebido medida 
socioeducativa, e que 
necessitem de proteção social. 
 

 X X X X X X X X X X SMAS 

Implementar o 
sistema de 

monitoramento e 
avaliação e o 
Sistema de 
Vigilância 

Socioassistencial. 

 
Elaborar e aprimorar os 
relatórios mensais e anuais 
realizados pela equipe de PSE. 
 

X X X X X X X X X X X SMAS 

 
Aprimorar a inserção de dados, 
sistematização, análise e 
publicização das informações 
para rede de serviços e ações na 
comunidade para conhecimento 
de realidade do seu território e 
planejamento de ações 
preventivas (diagnóstico). 
 

X X X X X X X X X X X SMAS 

 
Aprimorar o 

Pronatec, visando 
conhecer o alcance 

de seus objetivos em 
relação ao público 

atendido. 

 
 
Criar sistema de avaliação 
periódica do Pronatec, no 
atendimento a indivíduos e 
famílias atendidas pela Política 
de Assistência Social. 
 

X     X  

 

  X SMAS 
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Criar mecanismos que ampliem 
as possibilidades de inserção do 
adolescente em cumprimento de 
medidas socioeducativa nos 
cursos profissionalizantes. 
 

X X X X X X X X X X X SMAS 

 
Promover 

permanentemente 
articulação com as 

demais políticas 
públicas para ampliar 

o acesso do/a 
adolescente em 
cumprimento de 

medida 
socioeducativa com 

a escolarização, 
profissionalização, 

trabalho, lazer, 
cultura esporte; entre 

outras. 

 
Buscar permanentemente o 
apoio, articulação e 
envolvimento das demais 
políticas públicas no 
atendimento aos adolescentes 
que cumprem medida 
socioeducativa. 
 

X X X X X X X X X X X 
SMAS 

 Rede de Proteção 
 Sistema de Garantia de Direitos 

 
Valorizar os espaços das redes e 
subredes para 
discussão/estudos/definição de 
estratégias de atenção ao 
adolescente em cumprimento de 
medida socioeducativa e suas 
famílias. 

X X X X X X X X X X X 

 
 
 
 
 

Rede de Proteção  
Sistema de Garantia de Direitos 

SMAS 
 
 
 
 

 
 

Garantir o acesso 
dos/as adolescentes 
aos serviços, quando 

estes estiverem 
distantes da região 

de moradia. 
 

 
Garantir transporte para os 
adolescentes residentes na 
Zona Rural, para acesso aos 
serviços, visando à garantia de 
acesso aos serviços. 
 

X X X X X X X 

 

X X X Poder Executivo Municipal 
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3-Eixo: Participação Social, Cidadania e Autonomia dos adolescentes 

 
Objetivos 

Metas 

 Períodos 

Responsáveis 

20
24

 

20
25

 

20
26

 

20
27

 

20
28

 

20
29

 

20
30

 

20
31

 

20
32

 

20
33

 

20
34

 

 
 
 
 
 
 

Implementar estratégias junto 
com os adolescentes para que 
encontros, pré-conferências e 

conferências das políticas 
públicas tenham como membros 

adolescentes. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Criação de comissão permanente 
dos adolescentes para ações 
propostas com linguagem 
adequada e lúdicas para o público 
em questão. 
 
 

X X X X X X X X 

 
 
 
 
 

X 

X X 

CRAS 
CMDCA 

Rede de serviços 
SFCV 

 Escolas Municipais  
Escola Estadual  

SMAS 

Estratégias educativas nas 
unidades escolares visando 
conscientizar os estudantes sobre 
os temas abordados neste Plano. 

X X X X X X X X 

 
 
 
 

X X X 

 
 

Escolas Municipais  
Escola Estadual  

 
 
 
 

 
 
Inclusão do adolescente em 
projetos, espaços culturais e 
pontos turisticos. 
 

X X X X X X X X 

 
 

X X X 
Secretaria de Cultura 
Esportes e Turismo 

Realização de oficinas 
socioeducativas de musica em 
diversos estilos, teatro e danças 
matogrossense 
 

X X X X X X X X 

 
 
 

X 
X X 

 
 

Secretaria Municipal 
de Cultura, Esporte e 

Turuismo 
 

 
Inserção nas modalidades 
esportivas ofertadas pelo 
municipio. 
 

X X X 
 
X 

X X X X 

 
 

X X X 

 
Secretaria Municipal 
de Cultura, Esporte e 

Turuismo 
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Implementar estratégias junto 
com os adolescentes para que 
encontros, pré-conferências e 

conferências das políticas 
públicas tenham como membros 

adolescentes. 

 
Geração de oportunidade de 
qualificação, vivência profissional 
e inclusão produtiva 
 

X X X X X X X X 

 
 

X 
X X 

 
 

Secretaria Municipal 
Assistência Social 

 
 

 
Promoção de oficinas e eventos 
que possibilitem a escuta dos 
adolescentes a acerca de seus 
anseios, propostas, expectativas e 
desafios de forma territorializada 
 

X X X X X X X X 

 
 
 
 X X X 

 
 
 
 
 
 

CMDCA 
 Sistema 

Socioeducativo 
Setoriais de Saúde 
Assistência Social, 
Educação, Cultura, 
Esportes e Turismo 

 
 
 
 
 

 
 
 

CMDCA 
 Sistema 

Socioeducativo 
Setoriais de Saúde 
Assistência Social, 
Educação, Cultura, 
Esportes e Turismo 

 
 
 
Articulação com a rede de serviços 
a aquisição de toda a 
documentação civil e militar 
 
 
 
 
 

X X X X X X X X 

 
 
 
 
 

X X X 

 
Promoção de ações educativas 
para a conscientização das 
famílias sobre a prevenção quanto 
ao cometimento de atos 
infracionais. 
 

X X X X X X X X 

 
 
 

X 
 

X X 

 
 
Inclusão das famílias na rede 
socioassistencial. 
 

X X X X X X X X 

 
 

X X X 

Articulação de atividades 
educativas de lazer e esporte para 
adolescentes e suas famílias. 

X X X X X X X X 

 
 

X X x 
Secretaria Municipal 
de Cultura, Esporte e 

Turismo  
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Implementação de políticas 
sociais públicas para proteção 
integral à família, sensibilizando os 
órgãos que compõem o eixo de 
controle social para participação 
efetiva na garantia de direitos. 
 

X X X X X X X X 

 
 
 
 

X 
 

X X 

 
SMAS 
 SME 
 SMS 

 SMCET 
 CT 

SMC 
 
 
 

 

 

 

4-Eixo: Sistemas de Justiça e Segurança Pública 

Objetivos Metas  

Períodos 

Responsáveis 

20
24

 

20
25

 

20
26

 

20
27

 

20
28

 

20
29

 

20
30

 

20
31

 

20
32

 

20
33

 

20
34

 

 
Garantir a articulação dos 

programas de MSE-MA com os 
órgãos dos sistemas de justiça 

e segurança pública. 

 
Integração entre o trabalho das 
equipes técnicas da Justiça da 
Infância e da Juventude, do 
Ministério Público e os serviços 
de atendimento socioeducativo 
no município na perspectiva da 
justiça restaurativa prevista no 
SINASE. 
 

 
Secretaria Municipal de 

Assistência Social; Vara da 
Infância e Juventude;  

Ministério Público e CT 
 
 

X X X X X X X X X X X 

 
Articular junto aos órgãos 

competentes para que seja 
garantida a proteção imediata a 

adolescentes ameaçados de 
morte. 

 
Criação de GT interinstitucional e 
intersetorial para buscar 
alternativas para proteção 
imediata a adolescentes 
ameaçados de morte, 
reformulando as ações e  
garantindo a regionalização do 
atendimento. 

X X X X X X X X X X X 

 
CMDCA 

 CEDECA 
 Ministério Público  
Defensoria Pública 
 Rede de Proteção  

Comissão Intersetorial 
Estadual do SINASE 

CT 
 
 



 

 41 - 45 
 

 
 

Promover a integração entre o 
Sistema de Informação do 
Executivo e o Sistema de 

Justiça. 
 

 
Realizar oficinas com os 
profissionais do serviço de 
execução a fim de problematizar 
as implicações do uso do 
sistema. 

X X X X X X X X X X X 

 
Secretaria Municipal de 

Assistência Social   
 Vara da Infância e Juventude 

 

 
Qualificar, agilizar, monitorar e 
humanizar o atendimento ao 
adolescente apreendido para 
apuração de ato infracional e 

aplicação de medidas 
socioeducativas, respeitando o 

devido processo legal. 
 

 
Apoiar a implantação do Núcleo 
de Atendimento Integrado (NAI). 
 

X X X X X X X X X X X  
Secretaria Municipal de 

Assistência Social 
Vara da Infância e Juventude 

 Ministério Público 
 Defensoria Pública 

 
Monitorar a atuação do serviço 
que executa as medidas 
socioeducativas em meio aberto. 

X X X X X X X X X X X 

 
Construir metodologias de 

abordagem e condução policial 
pautadas em uma perspectiva 
socioeducativa e de direitos 

humanos 

 
 
Realizar ações preventivas e 
educativas nas instituições do 
município. 
 
 

X X X X X X X X X X X 

 
CEDECA  
CMDCA  

Secretaria Municipal de 
Assistência Social 

 

X X X X X X X X X X X 

 
Secretaria Municipal de 

Assistência Social Vara da 
Infância e Juventude Ministério 

Público Defensoria Pública 
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FINANCIAMENTO:  
A garantia de orçamento para a política de implementação do Plano 

Municipal de Atendimento Socioeducativo é essencial, devendo haver o 
acompanhamento da elaboração, aprovação e execução das peças orçamentárias 
do município, para incluir as ações previstas no Plano.  

Além de acompanhar o Planejamento Plurianual - PPA, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO e a Lei de Orçamento Anual – LOA, visando garantir a 
previsão de orçamento para alcançar os objetivos pretendidos, a Comissão de 
Implementação deve monitorar a execução de cada política pública responsável 
por sua execução. 

 O objetivo é garantir os recursos financeiros em financiamento para o 
funcionamento com qualidade e efetividade dos programas socioeducativos, com 
ênfase no direito à convivência familiar e comunitária e à proteção social.  

Destaca-se que o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
poderá financiar ações necessárias a qualificação do atendimento, conforme 
critérios definidos por esse Conselho. 
 

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO:  

O monitoramento e avaliação do Plano Municipal de Atendimento 
Socioeducativo do Município de Campos de Júlio será realizado pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social, através da equipe de Proteção Social Especial-
PSE, contando com a participação fundamental do Conselho Tutelar-CT, Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente-CMDCA, e outras instâncias 
de controle social, caso seja necessário.  

 O Sistema de monitoramento e avaliação será realizado num processo 
sistemático e contínuo em todas as ações, onde possibilitará a mensuração dos 
indicadores de processo e resultados, por meio dos relatórios confeccionados, onde 
são registradas as ações desenvolvidas no período, e que, justificam as ações 
previstas e não realizadas, bem como, relatório de avaliação, que objetiva informar 
o desenvolvimento gradual e evolutivo das ações em relação aos objetivos 
propostos, e, difundir os principais resultados obtidos no trimestre. Outros 
documentos de sistematização, como por exemplo, fotos, e material de divulgação, 
deverão, sempre que possível, acompanhar o relatório trimestral.   

 
RESULTADOS ESPERADOS 

• Fortalecimento das parcerias com organizações governamentais e não 
governamentais na efetivação da rede de apoio para atendimento de adolescentes 
em cumprimento de medidas socioeducativas de meio aberto.  
• Fortalecimento das relações familiares e comunitárias. 
• Assegurar o acesso dos adolescentes autores de ato infracional nas políticas 
públicas (educação, saúde, assistência social, esportes, etc.). 
• Capacitação dos técnicos do programa, orientadores, e todas as instituições 
governamentais envolvidas que fazem parte da rede de atendimento 
socioeducativo do município.  
• Maior agilidade e qualidade no acompanhamento dos adolescentes que cumprem 
medida socioeducativa em meio aberto. 
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CONSIDERAÇÕES  
  

A construção coletiva do conjunto de objetivos e ações estabelecidas nesse 
Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo para o período de 2024  a 2034 
deverá garantir o alcance das metas para melhoria das condições de vida dos 
adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa e suas famílias, visando 
a sua proteção social e a não reincidência no ato infracional.  

As metas desse Plano se fundamentou no Sistema Nacional Socioeducativo 
e buscou a compatibilização das propostas aprovadas pelas políticas públicas das 
áreas de educação, saúde, assistência social, cultura e esporte, Sistema de Justiça  
e trabalhadores do SUAS.   

O resultado final a ser alcançado dependerá do envolvimento e 
comprometimento de todas as pessoas envolvidas em sua construção, 
considerando a conjuntura política e econômica de cada fase desse plano. Para 
isso, as programações anuais das políticas envolvidas deverão, de forma setorial e 
intersetorial detalhar, ajustar e redefinir as ações estabelecidas nesse Plano 
Municipal Socioeducativo, visando o seu aperfeiçoamento, tendo os órgãos de 
controle social fiscalizando o seu cumprimento, em especial, o Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente-CMDCA.  

O desafio é superar a visão estigmatizada sobre o adolescente em conflito 
com a lei e consolidar uma política pública de atenção a essa população, garantindo 
a implantação e implementação de açõescom estrutura e financiamento. 

 Esse Plano foi aprovado em reunião do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, convocada especialmente para assumir esse 
compromisso político e ético: aprovação de um Plano Decenal Socioeducativo para 
o município de Campos de Júlio. 
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